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AGRAVANTE : DEIVID PAULINO SILVA FARIA (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA - SP283087
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REMIÇÃO. 
CURSO À DISTÂNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. PROVA.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "ainda 
que concluído o curso na modalidade à distância [...], a remição em 
decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação 
de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, 
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais" (AgRg no 
HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 30/8/2019).

2. Outrossim, consoante a orientação desta Corte Superior, "a realização de 
estudo na modalidade à distância, para fins de remição da pena, deve 
atender a critérios mínimos, inclusive convênio prévio entre a unidade 
prisional e o poder público, a fim de demonstrar a sua sintonia e adequação 
aos propósitos da Lei de Execução Penal" (AgRg no HC n. 674.369/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, 
DJe 13/10/2021).

3. No caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, concluíram pela ausência de comprovação 
dos requisitos para a remição de pena, o entendimento em sentido diverso, 
a fim de acolher o pleito defensivo, demandaria, inevitavelmente, o 
aprofundado revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado na estreita via do habeas corpus.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 

Documento eletrônico VDA39502297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 13/12/2023 18:23:55
Código de Controle do Documento: 9d174497-1c0d-4085-91ce-4a45aab979ef



virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 11 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REMIÇÃO. 
CURSO À DISTÂNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. PROVA.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "ainda 
que concluído o curso na modalidade à distância [...], a remição em 
decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação 
de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, 
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais" (AgRg no 
HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 30/8/2019).

2. Outrossim, consoante a orientação desta Corte Superior, "a realização de 
estudo na modalidade à distância, para fins de remição da pena, deve 
atender a critérios mínimos, inclusive convênio prévio entre a unidade 
prisional e o poder público, a fim de demonstrar a sua sintonia e adequação 
aos propósitos da Lei de Execução Penal" (AgRg no HC n. 674.369/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, 
DJe 13/10/2021).

3. No caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, concluíram pela ausência de comprovação 
dos requisitos para a remição de pena, o entendimento em sentido diverso, 
a fim de acolher o pleito defensivo, demandaria, inevitavelmente, o 
aprofundado revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado na estreita via do habeas corpus.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra que denegou 

habeas corpus no qual se pretendia o reconhecimento da remição em favor de DEIVID 
PAULINO SILVA FARIA.

Consta dos autos que o Juízo de Direito do DEECRIM da 1ª RAJ indeferiu 
pedido de remição de pena pelo estudo, modalidade de ensino à distância – Teologia 
Avançada –, formulado pelo agravante.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso da defesa, nos termos da 
ementa ora transcrita (e-STJ fl. 15):

 
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL - REMIÇÃO - Decisão que indeferiu o 
pedido de remição pelo estudo (curso à distância) - Recurso que busca a 
reforma do 'decisum' - Impossibilidade - Decisão devidamente fundamentada 
- Precedentes desta Corte - Inteligência do artigo 129 da LEP e da 
Recomendação nº 44/2013 do CNJ - Recurso não provido.

 

Inconformado, impetrou habeas corpus perante esta Corte alegando que os 
certificados apresentados satisfazem os requisitos legais vinculados ao instituto de 
remição da pena pelo estudo.

Afirmou que "o  SUPREMO TRIBUNAL tem-se posicionado no sentido de 
que o empenho do sentenciado na dedicação aos estudos não deve ser 
desconsiderado, mesmo que as atividades sejam desenvolvidas pela metodologia de 
ensino à distância" (e-STJ fl. 12).

Em decisão acostada às e-STJ fls. 62/66 deneguei a ordem in limine, 
motivando a interposição do presente agravo regimental.

Em suas razões sustenta a desnecessidade de exame aprofundado de 
provas, defendendo, ainda, a abreviação da pena mediante a analogia in bonan partem

, reconhecendo a possibilidade de remição da pena no caso de atividades 
desenvolvidas por metodologia de ensino à distância.

Diz que o paciente preenche os requisitos estabelecidos na lei, sendo 
inviável negar sua dedicação rotineira ao aprimoramento de sua cultura.

Pugna, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedido o 
habeas corpus.

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O agravo regimental não comporta provimento.

Isso porque o agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão 
recorrida, que merece ser mantida na íntegra.

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "ainda que 
concluído o curso na modalidade à distância [...], a remição em decorrência do estudo 
exige, para cada dia de pena remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a 
sistemática da lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do 
Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos 
legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 30/8/2019).

Outrossim, consoante a orientação desta Corte Superior, "a realização de 
estudo na modalidade à distância, para fins de remição da pena, deve atender a 
critérios mínimos, inclusive convênio prévio entre a unidade prisional e o poder público, 
a fim de demonstrar a sua sintonia e adequação aos propósitos da Lei de Execução 
Penal" (AgRg no HC n. 674.369/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021).

No caso, acerca da controvérsia, o Tribunal estadual concluiu que não foram 
apresentados pelo paciente documentos aptos a comprovar o cumprimento dos 
requisitos previstos no art. 126 da Lei de Execução Penal. Veja os trechos do acórdão 
recorrido (e-STJ fls. 16/17, grifei):

Realmente, apenas o certificado assinado pelo diretor da instituição de 
ensino não dispensa a certificação das autoridades educacionais, conforme 
prevê o artigo 129 da Lei de Execução Penal.

Além disso, e o mais importante, a meu ver, o agravante não demonstrou 
que as atividades de estudo foram desenvolvidas sob acompanhamento da 
direção do presídio, ou mesmo com algum outro tipo de controle, a fim de se 
impedir fraudes para a obtenção de benefícios.

[...]

Para cumprimento de tal exigência, por óbvio, não se prestamos boletins e 
grades curriculares juntados pelo recorrente, pois não emanados da 
administração penitenciária e emitidos somente ao final dos períodos 
previstos para a duração dos cursos.

Note-se, ainda, por oportuno, que a fim de regulamentar o alcance dos 
cursos realizados pelos presidiários e seus efeitos no instituto da remição, o 
Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação nº 44/2013. E, pelo 
que se depreende dela, para que o curso possa ser aproveitado para fins de 
remição, deve estar integrado ao projeto político pedagógico da unidade ou 
ao sistema prisional em que o sentenciado cumpre pena. Uma vez mais, não 
houve prova nesse sentido por parte do agravante.

Desse modo, uma vez que a Corte estadual concluiu pela ausência de 
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comprovação dos requisitos para a remição de pena, o entendimento em sentido 
diverso, a fim de acolher o pleito defensivo, demandaria, inevitavelmente, o 
aprofundado revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado 
na estreita via do habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO POR CURSOS À DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS (AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO FEITA PELA 
AUTORIDADE EDUCACIONAL COMPETENTE E FALTA DE 
INFORMAÇÕES SOBRE AS HORAS EFETIVAMENTE ESTUDADAS). 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A remição de pena em razão das horas de estudo à distância concluídas 
pelo paciente pode ser deferida, desde que as atividades - desenvolvidas de 
forma presencial ou a distância -, sejam certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no 
art. 126, § 2º, da LEP.

2. O benefício demanda, pois, um controle mínimo para seu reconhecimento, 
com intuito de evitar fraudes e a sua inadvertida concessão.

3. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao 
asseverar que, "ainda que concluído o curso na modalidade à distância - in 
casu - a remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena 
remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei 
de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, 
deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos 
legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/8/2019).

4. O Tribunal Estadual consignou que não foi comprovada a certificação dos 
cursos pela autoridade educacional competente, além de não haver 
informações sobre as horas efetivamente estudadas, de modo que não se 
verifica o cumprimento dos requisitos legais para a remição das horas 
estudadas.

5. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para decidir 
de forma contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, demandaria o 
revolvimento fático-probatório, obstado na estreita via do habeas corpus.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 799.281/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA. ART. 126, § 1º, DA LEP. ALEGAÇÃO DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Muito embora o art. 126, § 1º, da Lei de Execução Penal estabeleça 
textualmente que o reeducando possui inequívoco direito à remição de parte 
do tempo de execução da pena pelo estudo, o § 2º do mesmo dispositivo 
normativo assenta que é imperioso que tais cursos sejam devidamente 
certificados pelas autoridades educacionais competentes, por meio de 
documento idôneo que esteja de acordo com os requisitos descritos na 
Recomendação n. 44, de 26/11/2013, do Conselho Nacional de Justiça" 
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(AgRg no HC n. 755.743/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023).

2. Ainda que concluído o curso na modalidade à distância, a remição em 
decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação 
de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, 
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais.

3. No caso, a Corte de origem entendeu que os requisitos necessários à 
concessão do benefício da remição não foram preenchidos, pois "não há 
comprovação de que o curso realizado à distância recebeu certificação da 
autoridade educacional competente, tampouco que se trata de instituição 
integrada ao projeto político-pedagógico (PPP) ou mesmo que seja 
conveniada com o poder público para esse fim".

4. Assim, para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
acolher a pretensão da defesa demandaria, necessariamente, o revolvimento 
do acervo fático-probatório delineado nos autos, providência incabível em 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.273.995/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 29/5/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA PELO ESTUDO. CURSO À 
DISTÂNCIA. REQUISITOS LEGAIS NÃO ATENDIDOS PARA CONCESSÃO 
DA BENESSE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Lei de Execução Penal permite a remição por estudo à distância, 
contudo, devem ser atendidos certos requisitos para a devida comprovação 
de frequência escolar e de aproveitamento do conteúdo ministrado, além do 
vínculo da instituição de ensino com o Poder Público. Precedentes.

2. Inviável o afastamento da conclusão da Corte estadual de que não foi 
apresentada a documentação necessária por parte do agravante para 
comprovar que o curso frequentado cumpre os requisitos do art. 126 da Lei 
de Execuções Penais, pois tal providência demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, vedado na via estreita do mandamus.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 751.459/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 26/9/2022.)

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO PELO ESTUDO. 
INVIABILIDADE. CURSO PROFISSIONALIZANTE À DISTÂNCIA. 
CERTIFICADO COM DADOS INSUFICIENTES. CARGA HORÁRIA TOTAL. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. A defesa não se desincumbiu de demonstrar a carga horária de efetivo 
estudo realizado pelo executado, a forma como os cursos foram ministrados 
e o método de avaliação, de forma que não restaram atendidos os requisitos 
legais para concessão do benefício. Cabe destacar, ainda, que a 
desconstituição das conclusões das instâncias ordinárias depende do exame 
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aprofundado do conjunto fático-probatório, providencia incompatível com os 
estreitos limites da via eleita. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 722.145/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 860.400 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00104792620238260041 00145723220238260041 104792620238260041 145723220238260041

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA APARECIDA CAMILO
ADVOGADOS : MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA - SP283087

ADRIANA APARECIDA CAMILO - SP364644
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DEIVID PAULINO SILVA FARIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEIVID PAULINO SILVA FARIA (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA - SP283087

ADRIANA APARECIDA CAMILO - SP364644
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Teodoro Silva Santos votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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